
MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMINAR 883 RIO GRANDE DO 
SUL

REGISTRADO : MINISTRO PRESIDENTE

REQTE.(S) :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
REQDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO MENDES 

FILHO - ABAMF 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DA BRIGADA 

MILITAR - ASOFBM 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO 

RIO GRANDE DO SUL - ASDEP 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDICATO DOS SERVIDORES PROCURADORIA-

GERAL DO ESTADO DO RS - SINDISPGE 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDICATO DOS TÉCNICOS-CIENTÍFICOS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINTERGS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - APERGS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDICATO SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE TRÂNSITO - SINDET 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

APOSENTADOS E PENSIONISTAS - SINAPERS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDISSAMA SAÚDE 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :FEDERAÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO ESTADO DO RS - FESSERGS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
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INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO COMISSÁRIOS POLÍCIA DO RS - 
ACP-RS 

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO 

SUL - AJURIS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SINDIGERAL -  SINDICATODOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO QUADRO GERAL DO RIO GRANDE 
DO SUL 

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :SISDAER - SINDICATO DOS SERVIDORES DO DAER 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :AÍDA MARIA DOLCE SILVA 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS SARGENTOS,  SUBTENENTES E 

TENENTES DA BRIGADA MILITAR 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :AFOCEFE -  SINDICATO DOS TÉCNICOS 

TRIBUTÁRIOS DA RECEITA ESTADUAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

Trata-se  de  suspensão  de  liminar  ajuizada  pelo  Estado  do  Rio 
Grande do Sul  com o objetivo de suspender decisões  concedidas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

O requerente narra que diversas entidades sindicais, representantes 
das mais variadas categorias de servidores públicos estaduais, ajuizaram 
mandados  de  segurança  buscando  que  o  pagamento  de  seus  salários 
ocorresse até o último dia de cada mês, conforme previsto no art. 35 da 
Constituição Estadual.

As  liminares foram deferidas a fim de obrigar o Estado a efetuar o 
pagamento  nos  termos  requeridos,  tendo  sido,  em um dos  processos, 
imposta multa diária em caso de descumprimento da decisão.
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A requerente  sustenta  que  tais  decisões  causam  grave  lesão  às 
finanças  públicas,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  pagamento 
integral dos salários na data prevista.  

Nesse  sentido,  afirma  que  o  Governo  do  Estado  anunciou  o 
parcelamento de salários que seriam pagos no último dia do mês de maio 
de 2005.

Essa impossibilidade decorreria do fato de que a maior parte das 
receitas  arrecadadas  pelo  Estado  são  consumidas  com  despesas 
compulsórias, quais sejam: 

“a. dívida Pública - no mês de Maio/2015, são duas parcelas a  
pagar, em razão do atraso de Abril/2015; ao menos uma deverá ser  
quitada, sob pena de bloqueio de transferências constitucionais e da  
receita  própria  do  Estado  -;  b.  RPVs  -  praticamente  todo  o  valor  
atualmente é sequestrado via BACENJUD -; c. precatórios - a falta do  
depósito mensal de 1,5% da Receita Corrente Líquida acarretaria o  
sequestro de valores correspondentes -;  e  d.  Custeio  -  praticamente  
todo valor é compulsório. Assim, excluindo da Receita Total Líquida  
de R$ 2,245 bilhões apenas as despesas obrigatórias da Dívida Pública  
e  dos  débitos  judiciais,  remanesce  somente  R$  1,792  bilhão,  que  
corresponde praticamente ao valor da Folha de Pagamento, quase nada  
restando para o Custeio”. 

Acrescenta, nessa linha, que “o Estado se verá impossibilitado de custear  
as despesas mínimas necessárias para a sua existência como ente, bem como terá  
que negligenciar os serviços básicos, o que, ao certo, instaurará o caos social”.

Alega, ademais, que o parcelamento só ocorrerá para aqueles que 
recebam salários líquidos acima de R$ 5.100,00 e no que for excedente. 
Além disso, o pagamento do restante será feito em 11/6/2015, por ocasião 
do ingresso de receitas do ICMS.
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Argumenta,  ainda,  que  o  Estado  está  promovendo  as  medidas 
necessárias  para  regularizar  as  finanças  públicas,  cortando  gastos 
públicos, buscando receitas extraordinárias a fim de que a situação não se 
repita.

Por todas essas razões pugna pelo deferimento da medida.

É o relatório necessário.

Decido.

Examinados  os  autos,  nessa  análise  perfunctória  própria  das 
medidas cautelares, entendo que não assiste razão ao Estado requerente.

Com  efeito,  o  salário  do  servidor  público  trata-se  de  verba  de 
natureza  alimentar,  indispensável  para  a  sua  manutenção  e  de  sua 
família.

É absolutamente comum que os servidores públicos realizem gastos 
parcelados e assumam prestações e,  assim, no início do mês,  possuam 
obrigação de pagar planos de saúde, estudos, água, luz, cartão de crédito, 
etc. Como fariam, então, para adimplir esses pagamentos? Quem arcaria 
com a multa e os juros, que, como se sabe, costumam ser exorbitantes, da 
fatura do cartão de crédito, da parcela do carro, entre outros?

Não é por outro sentido que,  por exemplo,  a Lei de Recuperação 
Judicial elenca no topo da classificação dos créditos as verbas derivadas 
da legislação do trabalho e os decorrentes de acidentes de trabalho. Por 
seu  caráter  alimentar,  elas  possuem  preferência  no  pagamento  dos 
créditos.

Frise-se, ademais, que a Constituição do Estado do Rio Grande do 
Sul  possui  dispositivo que determina expressamente:  “O pagamento  da  
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remuneração mensal  dos  servidores  públicos  do  Estado e  das  autarquias  será  
realizado até o último dia do mês do trabalho prestado”. 

Dessa forma, em que pesem as alegações do Estado do Rio Grande 
do Sul de que, para o enfrentamento da crise financeira, está promovendo 
as medidas necessárias para regularizar as finanças públicas, cortando, 
inclusive, gastos públicos, e buscando receitas extraordinárias a fim de 
que a situação não se repita, não é possível deixar de tratar os salários dos 
servidores  como  verba  prioritária,  inclusive  ante  determinação 
constitucional, como se viu acima. 

Houvesse um acordo entre o Governo e os Sindicatos poder-se-ia até 
cogitar  essa  possibilidade  de  parcelamento.  Do  contrário,  a  alegada 
impossibilidade de pagamento,  por si  só,  não permite  o parcelamento 
unilateral dos salários.

Isso posto, indefiro o pedido liminar.

Ouçam-se,  sucessivamente,  os interessados e a Procuradoria-Geral 
da República (art. 4º, § 2º, da Lei 8.437/1992).

Publique-se.

Brasília, 28 de maio de 2015.

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Presidente
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